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RESUMO  

A gestação é uma fase marcante na vida da mulher, e inspira cuidados, a fisioterapia 

obstétrica vem de encontro a isso, proporcionando qualidade em todas a fazes gestacionais. 

Trata-se de um estudo transversal qualitativo e quantitativo, com puérperas, no alojamento 

conjunto/maternidade de Irati-PR, utilizando questionário semiestruturado e adaptado que 

buscava saber o grau de conhecimento quanto a atuação da fisioterapia em período 

gestacional, foram abordadas 17 puérperas, sendo que duas não quiseram responder o 

questionário. As 15 participantes aptas, desconheciam a assistência da fisioterapia obstétrica 

em qualquer fase gestacional. 

Palavras chaves: Grau de conhecimento; Gravidez; Pós parto; Fisioterapia obstétrica. 

ABSTRACT: 

Gestation is a remarkable phase in a woman's life, and needs care, obstetric physiotherapy 

comes against this, providing quality at all times. This is a cross-sectional qualitative and 

quantitative study, with puerperal women, in the joint housing / maternity hospital in irati-PR, 

using a semi-structured questionnaire, 17 participants were approached, two of whom did not 

want to answer the questionnaire. The 15 able women questioned were unaware of the 

assistance of obstetric physiotherapy in any gestational phase. The puerperal women do not 

have any degree of knowledge as for the performance of physiotherapy at any stage of 

pregnancy, participation or postpartum. 

Key-words: puerperal degree of knowledge as for the performance of physiotherapy in the 

gestational period cross-sectional study 

 

INTRODUÇÃO: 

No Brasil, a Segunda Guerra Mundial trouxe novos conhecimentos e técnicas 

cirúrgicas, as quais foram agregadas pelos médicos e utilizadas obstetricamente, alavancando 

o parto hospitalar, que ganhou visibilidade e se alastrou. A partir disso houve um aumento no 

controle dos riscos e em consequência uma grande redução de óbitos materno-fetais. No 

entanto o avanço tecnológico e a institucionalização do procedimento evoluíram 

negativamente com várias intervenções precoces ou até mesmo desnecessárias (SILVA, 

2016). Fazendo do país um dos mais realizadores de cesáreas no mundo, ficando muito longe 



do que recomenda a Organização Mundial de Saúde (OMS), que seria uma taxa de 10 a 15% 

do número total de partos realizados (OLIVEIRA, SENE, WATANABE, 2018).  

  Mesmo sendo o parto natural mais recomendado pelo órgão, devido ocasionar     

vantagens como recuperação acelerada, dores atenuadas no pós parto, alta hospitalar precoce 

e redução drástica de infecções e hemorragias (ANGELO, et al., 2016). Em 15 de janeiro de 

2020 de acordo com a lei número 20127 no Paraná, toda gestante pode escolher a via de parto 

que desejar, desde que não coloque em risco a sua vida nem a do neonato, e já tenha mais de 

39 semanas de gestação, esse projeto faz parte do programa Mãe Paranaense e visa a redução 

da violência obstétrica no estado e a experiência de um parto humanizado e consentido pela 

parturiente. O parto humanizado é um direito de todas as gestantes, e humanizar vai além de 

ter simpatia ou empatia no desempenho dele. Humanização no parto envolve uma parturiente 

instruída, ciente, que outorga todos os procedimentos de forma voluntária, local adequado, 

equipado, equipe regular e treinada para possíveis emergências (QUINTINO, 2017). 

  O medo e a desorientação, pode ser fator causal desses índices elevados de partos 

cirúrgicos precoces, tendo em vista que o organismo da mulher sofre diversas alterações, as 

quais podem ser atribuídas de variáveis hormonais que causam alterações emocionais, até 

variações físicas pelo crescimento do feto, que ocorre imediatamente após a sua concepção, a 

falta de preparo e as múltiplas transformações  repentinas se tornam fator desencadeante para 

insegurança. (BRITO et al., 2019).         

 Essas mudanças se apresentam de forma mais acentuada nos sistemas 

musculoesquelético, respiratório, cardiovascular, urinário e gastrointestinal, sendo o primeiro 

mais citado como limitador, tais modificações anatômicas ocorrem devido ao crescimento do 

feto que reduz a mobilidade do assoalho pélvico, essa intervenção, altera o centro 

gravitacional da gestante, que se compensa com uma hiperlordose, gerando dor lombar 

agudizada, (FIGUEIRAL, VACHIATTO, COELHO, 2018). A musculatura do assoalho 

pélvico (MAP), é responsável pela continência urinária e fecal, devido a esse fator, a estrutura 

merece uma atenção especial, para que essa mulher não permaneça com alterações crônicas, 

vindo a evoluir negativamente com disfunções sexuais, incontinências, cistocele ou em casos 

mais graves prolapso uterino, (NORONHA, 2016). Segundo o COFFITO (Conselho Federal 

de Fisioterapia e Terapia Ocupacional): fisioterapia é a ciência da saúde que estuda, previne e 

trata os distúrbios cinético funcionais intercorrentes em órgãos e sistema do corpo humano, 

gerados por alterações genéticas, por traumas e por doenças adquiridas.   

    Sendo assim, tão importante quanto todos os outros profissionais 

da equipe multidisciplinar que compõem a sala de parto, o fisioterapeuta ocupa um importante 

papel, em caso de parto vaginal ou cesáreo, (OLIVEIRA, 2018). O profissional especialista na 

área se faz congruente em todos os momentos, pois a utilização das suas técnicas, métodos e 

interação com a parturiente, ocasiona alívio da dor, diminuição de tensões, promove calma, 

conforto, relaxamento, prepara e conscientiza a mulher para reconhecer o corpo e seus sinais 

durante o trabalho de parto (MASCARELLO et al., 2018). Em consequência ocorre uma 

estabilização hemodinâmica que ocasiona o controle da pressão arterial, importante fator, 

tendo em vista que tal alteração é extremamente desfavorável ao processo de gestar, sendo 

uma das principais patologias desencadeadores de partos emergenciais, que evoluem 

negativamente ampliando a taxa de morbimortalidade materna e perinatal.(NASCIMENTO et 

al; 2019).    O acompanhamento físico e ginecológico do fisioterapeuta 

previne complicações importantes ao binômio propiciando um momento seguro, humanizado, 

de qualidade, reduzindo possíveis sequelas (GASPARIN, 2018). No pós parto atua na 

recuperação do períneo, diástase, e quaisquer outras alterações musculoesqueléticas que o 

processo gestacional possa ter causado (DAVENPORT et al., 2017).   

    É certo que a gestante quando bem orientada, preparada 

fisicamente e mentalmente, se sente segura, e com facilidade consegue selecionar a melhor 



forma de trazer seu filho ao mundo, independente da sua escolha, a assistência integral se faz 

necessária. A gestação se conclui com o parto vaginal ou cirúrgico, e ambas as situações 

exigem uma capacitação constante, para se ter um pós parto de qualidade. O ato da mulher 

conseguir lidar de forma concisa com os sinais do seu corpo, e identificar facilmente a hora da 

chegada do filho, auxilia no processo, diminui os riscos de complicações, e faz que, com 

clareza reconheça qualquer ato de  violência obstétrica, pois sabe exatamente como seu corpo 

deve reagir ao percurso (BECKENKAMP, 2015).       

      Embora tal profissional não seja devidamente 

reconhecido nesse meio e não faça parte das diretrizes do SUS quanto ao parto humanizado, é 

de grande valia seus conhecimentos na área, que tende a fomentar a qualidade do processo, 

reduzir óbitos maternos, neonatais, sanar ou atenuar complicações imediatas ou tardias 

(SILVA E LUZES, 2015).     Mediante ao exposto o presente trabalho 

teve como objetivo, avaliar o grau de conhecimento das puérperas sobre a fisioterapia 

obstétrica. 

MATERIAIS E MÉTODOS 

   O presente estudo refere-se a uma pesquisa transversal qualitativa e quantitativa com 

abordagem exploratória, que ocorreu no alojamento conjunto (maternidade), do hospital 

filantrópico Irmandade Santa Casa de Irati-PR, com a devida autorização da instituição, sob o 

número de parecer do COMEP 3.889.105. A coleta de dados ocorreu de março a setembro de 

2020 seguindo as orientações da Comissão de Controle de Infecções Hospitalar (CCIH) da 

unidade, e as recomendações do Conselho Federal De Fisioterapia e Terapia Ocupacional 

(COFFITO, 2020).          

 As mães eram abordadas minutos antes da alta hospitalar, em uma sala ampla, arejada 

e bem iluminada, enquanto aguardavam a realização do teste do pezinho do neonato, que 

acontecia em outro ambiente. Para a aplicação do questionário, cumpria-se o protocolo de 

prevenção que preconizava a lavagem das mãos e assepsia com álcool 70% , distanciamento 

social, utilização de bata, óculos acrílico, luvas descartáveis, que foram disponibilizados pela 

unidade, os quais eram trocados após o término de cada entrevista entre uma puérpera e outra, 

e o uso do  álcool 70%  frequentemente, onde as voluntarias eram orientadas a friccionar as 

mãos antes e após assinarem os documentos, e também utilizado para realizar a assepsia de 

todo o material que a entrevistada ou pesquisadora tivessem tido contato. Todos os termos e 

questionários ficaram separados em sacos plásticos, não havendo contato dos preenchidos 

com os em branco. Dessa forma garantindo a proteção das puérperas dos neonatos e da 

pesquisadora.  Seguindo todas as recomendações, em um breve diálogo as mães recebiam, 

uma detalhada orientação do que se tratava a pesquisa, esclarecimento de todas as suas 

dúvidas e enfatizado do quanto sua participação seria importante, após consentirem 

voluntariamente, assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e a 

pesquisa era iniciada. Para quantificar o conhecimento das puérperas sobre o tema, utilizou-se 

um questionário semiestruturado “Uma análise do grau de conhecimento das gestantes e sua 

correlação com variáveis sociodemográficas” validado por OLIVEIRA (2018) adaptado, 

composto por vinte e três questões de múltiplas escolhas, que abordavam: violência 

obstétrica, direitos da gestante e conhecimento sobre a atuação da fisioterapia. E cinco 

questões manuscritas que solicitava: nome, idade, número de filhos, número de horas pós-

parto, e um breve relato de como transcorreu seu parto.        

     A amostra foi composta por dezessete mães, que foram 

abordadas, sendo que duas se recusaram a responder, finalizando a amostra com quinze 

participantes. Todas responderam verbalmente as perguntas, as quais foram transcritas pela 

pesquisadora, assinando somente o TCLE. Considerados como critérios de inclusão ter acima 

de 18 e menos de 40 anos, estar em puerpério imediato (24h a 48h pós-parto), ser 



alfabetizada, e ter realizado o procedimento pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

 

RESULTADOS  
 

A análise estatística utilizada no trabalho foi a descritiva, e realizada com o software 

IBM Statistics SPSS 20. As variáveis quantitativas foram expressas em média e desvio-

padrão. As variáveis qualitativas estão expressas em frequência e porcentagem. 

 A amostra foi constituída por 15 puérperas sendo dez (66,7%) pertencentes à cidade de 

Irati, três (20%) pertencentes a Inácio Martins e duas (13,3%) em Imbituva (Tabela 1 e 

Figura1). 

 A maioria das puérperas (9 – 60%) tem entre 31 a 40 anos. A média de filhos foi de 

2,33. Quanto ao estado civil 86,7% (13) são casadas e o grau de instrução preponderante é o 

ensino médio. As mulheres em sua maioria têm uma renda entre um a dois salários mínimos e 

todas fizeram o pré-natal pelo Sistema Único de Saúde (Tabela 1 e Figura 1). 

 Em relação ao parto, seis mulheres (40%) escolheram ter parto normal, destas três 

(20%) afirmaram que a escolha se deve a ser natural. Das mulheres que escolheram o parto 

cesáreo, sete (46,7%) tiveram como motivo o parto ser indolor. Seis puérperas (40%) 

afirmaram que no trabalho de parto normal a mulher pode se movimentar como preferir. 

Quanto à tricotomia todas as mulheres afirmaram que acham importante. Catorze (93,3%) 

concordam que a episiotomia é necessária no parto normal. Para a maioria das mulheres 

(66,7% - 10) acreditam que a melhor posição para o nascimento do bebê é em decúbito dorsal 

com as pernas apoiadas na perneira. Todas as mulheres já ouviram falar em violência 

obstétrica, mas não sabem exatamente o que é (Tabela 1 e Figura 1). 

 Todas desconhecem o papel do fisioterapeuta durante o parto. Onze (73,3%) não 

conhecem nenhuma assistência de ajuda no trabalho de parto, e quatro (26,6%) conhecem o 

pilates como forma de preparo. As mulheres não sabem a importância do fortalecimento do 

assoalho pélvico para o parto, como também desconhecem que a fisioterapia pode 

proporcionar o fortalecimento (Tabela 1 e Figura 1). 

Tabela 1: Grau de conhecimento das puérperas quanto a atuação da fisioterapia expressos em 

frequência, porcentagem, média e desvio-padrão. 

 

 

  n 15 – 100% 

Idade 

 

n – % 

18 a 25 anos 3 – 20% 

25 a 30 anos 3 – 20% 

 31 a 40 anos 9 – 60% 

    

Quantidade de filhos Média ± Dp 2,33±1,29  

    

Estado civil n – % 
Solteira 2 – 13,3% 

Casada 13 – 86,7% 

    

Escolaridade n – % 

Fundamental 2 – 13,3% 

Médio 11 – 73,3% 

Superior 2 – 13,3% 



    

Renda n – % 
R$1000,00 a R$2000,00 13 – 86,7% 

R$2000,00 a R$5000,00 2 – 13,3% 

    

Pré-natal n – % SUS 15 – 100% 

    

Semana de gestação Média ± Dp 38,87±0,743  

    

Horas após o parto Média ± Dp 30,27±10,27  

    

Escolha do parto n – % 
Normal 6 – 40% 

Cesariana 9 – 60% 

    

Motivo para escolha do 

parto 
n – % 

Indolor 7 – 46,7% 

Agendado 1 – 6,7% 

Escolha médica 1 – 6,7% 

Rápida Recuperação 2 – 13,3% 

Mais natural 3 – 20% 

Ficar logo com o bebê 1 – 6,7% 

    

Maior peso na escolha do 

parto 
n – % 

Própria opinião 9 – 60% 

Opinião médica 6 – 40% 

    

Quando está entrando em 

trabalho de parto 
n – % 

Primeira contração 3 – 20% 

Contração ritmada sem 

período de uma hora 
1 – 6,7% 

Contração ritmada com 

mais de uma hora 
1 – 6,7% 

Rompimento da bolsa 2 – 13,3% 

Eliminação do tampão 3 – 20% 

Dilatação maior que 10 

cm 
5 – 33,3% 

    

O que é permitido fazer 

durante o trabalho de parto 
n – % 

Repouso 2 – 13,3% 

Andar 3 – 20% 

Dançar 4 – 26,7% 

Se mover como preferir 6 – 40% 

    

Concorda com a 

realização da tricotomia 
n – % Deve ser feita 15 – 100% 

    

Acha necessário a n – % Sim 14 – 93,3% 



episiotomia em todos os 

partos normais 
Não 1 – 6,7% 

    

No parto normal qual a 

posição para facilitar a 

saída do bebê 

n – % 

Deitada com as pernas 

apoiadas 
10 – 66,7% 

Livre escolha de posição 5 – 33,3% 

    

Técnicas para alívio da 

dor que conhece 
n – % Banho morno 15 – 100% 

    

Sabe que o fisioterapeuta 

pode auxiliar no trabalho 

de parto 

n – % Não 15 – 100% 

    

Sabe que a fisioterapia 

pode atuar na MAP 
n – % Não 15 – 100% 

    

Acha que o fortalecimento 

da MAP auxilia no 

trabalho de parto 

n – % Não 15 – 100% 

    

Técnicas que conhece para 

a preparação para o parto 
n – % 

Pilates 4 – 26,7% 

Nenhuma 11 – 73,3% 

    

Já ouviu falar de violência 

obstétrica 
n – % Sim, mas não entendo  15 – 100% 

    

    

 
 
 



 

 
 
 
 

 



Figura 1: Distribuição da amostra por (A) Faixa etária, (B) Grau de escolaridade, (C) Renda, (D) Preferência em 

relação ao tipo de parto, (E) motivo para a escolha do tipo de parto, (F) Maior peso na escolha do tipo de parto, 

(G) O que acredita ser permitido fazer durante o trabalho de parto, (H) Posição ideal para a saída do bebê, (I) 

Técnicas que auxiliam no trabalho de parto. 

 

 

As descrições das puérperas quanto a escolha do parto e como o mesmo transcorreu, 

auxiliam na compreensão do que viveram em todos os processos, desde o início da gestação, 

até o período puerperal, deixando ainda mais exposto que a falta de orientação, preparo físico 

e emocional tem grande peso em suas decisões, elas explanaram sobre suas angústias e 

dificuldades, mas em nenhum momento citam qualquer tipo de conhecimento quanto a 

atuação da fisioterapia na área obstétrica, reforçando o que descreve a análise dos dados 

quantitativos. 

“escolhi o parto normal pela recuperação rápida, teve hora que achei 

que não iria aguentar parecia que estava arrebentando tudo por 

dentro, não sabia onde e quando fazer força pra ajudar minha nenê, é 

minha primeira filha” (SUJ. A) 

“Acho que tive o parto humanizado, mas senti que se tivessem me 

ensinado mais teria sido mais fácil da minha filha nascer, estava 

nervosa e com muito medo de não conseguir.” (SUJ.B)  

    O quesito segurança também é decisivo na escolha da via do parto, a informação 

quando passada de forma íntegra e concisa, auxilia a mãe a fazer a melhor escolha, a referida 

pesquisa aponta que 60% das puérperas escolheram a via de parto sem influências externas, e 

40% foram induzidas pela opinião médica.  

“optei pelo parto normal pela segurança minha e do meu filho e para 

meu útero voltar mais rápido, hoje tô indo pra casa com a certeza de 

ter escolhido o melhor pra nós dois”. (SUJ.C) 

“fiquei em dúvida se fazia cesariana ou normal, ai na consulta o 

doutor falou que o nenê ainda não tinha virado esperei até dar 41 

semana e nada dele vira ai quando deu 42 vim fazer a cesárea, ele 

não virou e estava com o cordão inlhado no pescocinho mas agora 

estamos bem e indo pra casa” (SUJ. D).   

   Outro ponto citado pelas mães, e que transmite quanto a falta de informação pode ser 

maléfica, muitas vezes para elas mesmas e para os neonatos. Pois a leva de forma 

inconsciente a se prender a pontos supérfluos que não permitem que ela se atente aos riscos 

que sofre e que submete a vida do seu filho. O estudo evidenciou que 6,7% das participantes 

escolheram a opção cirúrgica, pelo fato de ser eletiva. 

“ escolhi a cesárea porque queria que ele nascesse nesse dia, por 

causa do signo acho que como mãe devo me preocupar com a 

personalidade do meu filho, e também coincidiu de eu completar as 

38 semanas então deu certinho e o médico disse que não tinha 

nenhum problema” (SUJ. E ).    

DISCUSSÃO  

  A presente pesquisa buscou analisar por meio de questionário, o grau de conhecimento 



entre puérperas sobre a atuação da fisioterapia em qualquer fase gestacional, parto ou no pós-

parto, bem como as técnicas utilizadas pelos profissionais, e a sua abrangência de 

entendimento sobre parto humanizado. A fisioterapia obstétrica se destacou junto com a 

necessidade de prevenção a possíveis problemas comuns da gravidez, esse preparo promovido 

pelo fisioterapeuta causa uma atenuação da intensidade com que a gestante sente as mudanças 

no seu corpo, a pesquisa citada ressalta que as parturientes necessitam de um 

acompanhamento criterioso, corroborando com este aspecto, um estudo realizado por 

Oliveira, (2018) onde em entrevista a 285 gestantes, das quais  95,1% apontaram ter a mesma 

necessidade.   Para Santos (2017), o fisioterapeuta é o profissional que analisa e estuda 

a biomecânica humana, a forma que age, seu desenvolvimento e suas potencialidades, 

privilegiando o estado fisiológico do indivíduo e o adaptando para o meio onde vive. Desse 

modo a atuação desse profissional junto ao processo gestacional não deve lhe ser restrita. 

Impugnando a colocação do autor a pesquisa realizada aponta que 100% das puérperas da 

Santa Casa de Irati-Pr desconhecem totalmente a atuação do fisioterapeuta obstétrico e suas 

atribuições.      Já Mascarello, et al. (2018), enfatizam o aumento dos riscos dos partos 

sem preparo, e colocam que a opção cirúrgica, traz maiores danos para as mulheres, tanto com 

complicações precoces ou tardias. Porém, as mães que participaram do presente estudo 

desconhecem quase todos os métodos facilitadores para o parto que podem ser utilizados pelo 

fisioterapeuta, apenas 26,7 do total da amostra apontam o pilates como forma de preparo para 

o nascimento do filho. Os autores ainda pressupõem que a exposição da parturiente a 

anestesia e a incisão cirúrgica, podem trazer como consequências cefaleia e alterações na 

musculatura do abdome de forma crônica, Brandolfi et al. (2017) concordam com os autores 

supracitados, e acrescentam que se houvesse preparo e humanização no trabalho de parto 

essas gestantes não iriam se expor a tais riscos e optariam pelo parto vaginal. Mesmo com 

todos esses apontamentos que enaltecem o parto vaginal apenas 40% das pesquisadas 

escolheram essa via.      Uma pesquisa realizada por Severo et al, 

(2018) apontou que 56% das gestantes escolhem a via de parto cirúrgica, por associar essa, a 

redução de danos no sistema geniturinário.  O autor explana que o parto normal também tem 

seus desapontamentos para a saúde da mulher, evidenciando o recrutamento excessivo 

muscular do MAP que sofre um déficit de 65,96% no parto normal quando comparado a 

cesárea que fica com seu percentual em 34,31%. No presente estudo, 60% das gestantes 

optaram pelo parto cirúrgico, por fatores multicausais.      

       A musculatura do assoalho pélvico sofre 

grandes alterações no processo gravídico, pois é uma das principais estruturas de sustentação 

para o peso do feto e placenta (SEVERO et al, 2018). Quando questionado as participantes se 

conheciam a atuação da fisioterapia no preparo da estrutura citada, e que esse procedimento 

auxilia no trabalho de parto, uniformemente em 100% responderam que desconheciam. Ao 

explorar mais a fundo os conhecimentos das entrevistadas sobre o MAP, em um total de 

93,3% colocam como necessária a episiotomia em todos os partos normais. O autor descreve 

o procedimento como extremamente subversivo a estrutura, e ressalta que o mesmo é 

recomendado somente em casos de urgências e não como meio facilitador.  

         Já Brito, (2019) acredita ser 

justo e humano que a mãe possa escolher a via de parto, desde que essa escolha seja feita de 

forma consciente, e que ocorra precocemente a conscientização dos prós e contras das duas 

vias. Reafirmando as colocações descritas acima, e com intensão de reduzir a violência 

obstétrica o programa mãe paranaense assegura como lei, que o desejo da parturiente, seja 

atendido na hora do parto. Mas quando indagadas, se já ouviram falar de violência obstétrica, 

de forma unanime, responderam que sim, e alegam não entender muito sobre o assunto. 

Mesmo diante do exposto, todas as puérperas tiveram a oportunidade de escolha quanto ao 

tipo de parto, devido a unidade onde a análise foi realizada ter o título de amigo da criança e 



ser norteada pelas normas do programa mãe paranaense. Severo, et al. (2018) e França 

(2019), acrescentam que as mulheres quando não orientadas durante a gestação, pré-parto, 

parto e pós-parto apresentam um maior comprometimento da musculatura do assoalho 

pélvico, e um aumento proporcional a sequelas tardias ocorre, os autores também associam a 

posição do parto como fator agravante a danificações nessa estrutura, citam como 

extremamente antidemocrático, que todas as parturientes tenham que conceber seus filhos em 

uma única posição. Em contra partida, mesmo com o local da pesquisa deixando essa escolha 

por conta da gestante, as puérperas desse estudo em sua maioria 66,7% colocaram que a 

posição ideal para a saída do bebê é a tradicionalmente já utilizada, ou seja, deitada com as 

pernas apoiadas, e apenas 33,3% acham justo que a escolha seja livre.   

         Dados estatísticos dessa 

pesquisa, apontam que 60% das mães escolheram o parto cirúrgico, e dessa porcentagem 

46,7% teve como fator relevante o procedimento ser indolor, para Silva (2016), a cesariana 

quando bem avaliada e executada de forma eficaz, salva a vida da mãe e/ou feto. Porém, a via 

de parto quando escolhida de forma eletiva e com intenção de prevenir o parto vaginal é 

altamente maléfico, podendo causar complicações ao neonato como síndrome da angústia 

respiratória, hipertensão pulmonar, asfixia, atrasos no desenvolvimento neurológio, admissão 

em uti neonatal, tocotraumas e dificuldade de estabelecimento na amamentação. A coleta dos 

relatos verbais das puérperas e seus fatores socioeconômicos são pontuais na demonstração do 

quanto a falta de esclarecimentos e orientações em todas as fases do processo vivido pela 

mulher, pode levá-la a se valer de motivos torpes para realizar uma escolha importante. 

            Em uma revisão 

integrativa Souza, Leão e Almeida (2019) apontam a fisioterapia como positiva no tratamento 

de disfunções gestacionais, e citam recursos como: alongamento, fortalecimento, orientações 

a atividades diárias, hidroterapia, exercícios metabólicos e respiratórios, relaxamentos,  RPG, 

acupuntura auricular e o pilates, como técnicas exercidas pelo terapeuta que auxiliam a 

gestante no processo de forma benéfica. No entanto o conhecimento do público alvo do 

estudo, aponta que 73,3% não conhece nenhum tipo de intervenção que possa ser utilizada 

pelo fisioterapeuta.      Em um estudo realizado por 

Beckenkamp, et al. (2015), apontou o não conhecimento da atuação da fisioterapia obstétrica 

por puérperas, 5 anos após, o presente estudo demonstra que a situação persiste, 

permanecendo a necessidade da divulgação da atuação profissional perante a população e dos 

demais profissionais da área da saúde. Agregando com as pesquisas acima, Santos (2017), 

coloca em pauta, o não conhecimento dos próprios profissionais de saúde sobre essa área de 

atuação fisioterapêutica, com muitos deles afirmando nem saber de que forma o terapeuta 

pode auxiliar a parturiente no trabalho de parto.      Em janeiro 

de 2018 a OMS publicou uma cartilha onde consta recomendações a serem seguidas durante o 

pré-natal, e um de seus parágrafos chama atenção para o número de mortes causadas por 

complicações no parto, em 2015 o montante era em torno de 303.000 mulheres e adolescentes 

que perderam a vida durante o procedimento. Devido a números alarmantes como esse, um 

dos intuitos do estudo é chamar atenção dos profissionais da área a divulgar a benevolência da 

sua atuação na gestação, para que o público alvo, busque mais pelo serviço e ocorra a redução 

desse percentual.         Caixeta 

(2019), deixa como reflexão aos profissionais que se dedicam a essa área, que devem divulgar 

de forma efetiva, enfatizando seu trabalho e o quanto ele se faz importante para a mulher, pois 

suas técnicas e métodos, são de grande valia no período, porém, apresentam carência de 

divulgação entre esse público e outros profissionais, isso tem como consequência para as 

parturientes, a perca de um trabalho de parto facilitado, humanizado e digno, adquirindo 

traumas e sequelas permanentes, afirma Kottwitz, Gouveia e Gonçalves (2018).  

 Todos os estudos analisados coincidem na importância da fisioterapia nessa fase tão 



importante na vida da mulher, e a maioria ressalta a carência de divulgação e conhecimento 

do público que necessita da especialidade, o que corrobora com o presente estudo, onde 

nenhuma entrevistada apresenta algum grau de conhecimento, mas relatam carência de 

acompanhamento no processo de gestação e parto.      

   A coleta de dados dessa pesquisa ocorreu com limitações e 

dificuldades, devido a necessidade de ser realizada em âmbito hospitalar, e coincidir com 

período de pandemia do COVID-19. Apesar da amostra precisar ser reduzida 

significativamente, os dados transcrevem o que se buscava.   

 

 

CONCLUSÃO  

      A eficácia da fisioterapia obstétrica é cientificamente comprovada, suas técnicas e 

intervenções são benéficas, em todos os trimestres da gestação, parto e pós-parto. O 

profissional agrega na humanização do processo, reduzindo desconfortos, promovendo 

relaxamento e segurança a parturiente. Mesmo com este profissional não integrando as 

diretrizes do SUS, algumas instituições que praticam essa modalidade em seus atendimentos 

prezando pela humanização no parto, relatam que o serviço do profissional capacitado, é 

benéfico, gera ótimos resultados e recomendam.      

    Essa área de atuação da fisioterapia tem pouco conhecimento 

entre as gestantes, e os profissionais de saúde, como pode ser observado no presente estudo. 

Porém a especialidade vem ganhando espaço e crescendo gradativamente, e com isso o 

número de mulheres beneficiadas tende a aumentar.      

    Para que isso ocorra de forma acelerada, cabe ao profissional 

atuante da área, o empenho da divulgação do seu trabalho e do quão benéfico ele é para o 

binômio mãe/bebê. 
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